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RESUMO DAS DISSERTAÇÕES 

DEFENDIDAS EM 1998 E 1999 


TíTULO DA L'"CU'-"U'Y.cl'j, SEGURO DE AUTOMÓVEL: CANCEL4MENTO 
AUTOMAnco DA APÓLICE DE PREMIO 
FRACIONADO 

ALUNO: CELINA KAZUKO FUJIOKA MOtOGNI 
DATA DA DEFESA: 07/04/98 

B,u,CA EXAMINADORA INSTlTUIÇlO DE OBTENÇÃO DO TITULO 

ORIENTADOR: NELY LOPES CASj\L! 

TITULARES: DRA. jU55AR4 SUZI A. FERREIRA 

\WINDERLEI DE PAULA BARRETO 	 UNIVERSiDADE ElJERllARD· 
KARLS/ALEMANlH 

OLAVO OUVE/FIA NETO PUC/5P 


ORA. MARiA DE FATIMA RIBEIRO PUC/5P 


RESUMO: O rm,:SSLLI7USW do seguro é a segurança 

visando minorar ou reparar os prejuízos econômicos de riscos a q~le está 

de garantia é dada pela do 
risco 

homogêneo, em 	 de muitos 

segurados de risco Iw:mO{lr-;l'Y: f)(l,Uf11'l1pl!1tn do respectivo para Jazer 

Jrente às 

a 

humana e socorro mútuo contra os desde a 
da cavema entre os membros ela wjo principio até hoje permanece vivo, 

dos sinistros soJridos por da mesma coletividade. É 

corrente de: solidariedade 

através elo cã/wlo atumial, que o valor 
subjetivo, TP/"1'p:nt" à pessoa do <f'OIl1"!'lflfl e risco 

cirClmstânci.as da sinistralidade, Neste contexto, 

e 

do 

ca9eJIClCIS da 
ele consumo, em novos 
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ela carga sancionatória ela cláuslila 

dos da e da 

para 11 situação 

pagas pelo segurado até a data do 

sinistro, Destacou-se, da 
t.eoria dualista ali eclética como de e não meram.el1te 

por se tratar de contrato de exewção continuada, e por isso 

de o não agravar, nem alimentar o risco 

t comunicar a segl!radora de todas nas cirClll1stãncias do inl.eresse 

posteriores à contrataçc1o do risco primitivo, além da 

em dia para o da mutualidade do 
através daAtende/ia, assim, ordem econc')mÍca constitLlciol1al, 

social do contrato, qlle o da liberdade e 

com a 

TiTULO DA DIssERnçAo RESPONSABILIDADE CIVIL ODONTOLÓGICA 

ALUNO: MARCELO LEAL DE LIMA OLIVEIRA 

DATA DA DEfESA: 09/09/98 

IlANCA EXAMINADORA INSTITUIÇÃO DE OBTENÇ;\O DO TíTUW 

OWENTAOORiI: ORA ]USSARA SUZ! A PLIC/SP 

TITUUtRE5: DR NELY LOPES CASALi 

DR. LUIZ DE FRANCA COSIA 

SU?LENTES:DR OLAFO DE OUVEmA 

ORA. MARIA DE FATIMA RIBEIRO 

RESUMO: A IJlI:\UIIY ,""prrflrOn 

estuclu das pewliaridades de sua Para 

o mé[odo cartesiano, a partir de suas 

síntese e enumeração, além 

e histórico, No início, tecemos 

para, uma vez situado, uma análise da 

tltilizados os métodos ~,é, AI /,," é'A 

[ivil do dentista 

PUC/5P 

UNIVERSIDADE ]OHANNES 

GUTTENBERG .MAINZlALEMANI1A 

puasp 
puas? 

civil de dentistas 

foi apontar um 

da odontologia, a partir do 

a confecçãO elo trabalho 

regras básicas da 



partir do Civil e mesmo à do 

à natureza de sua responsabilidade, se 

de hermenêutica do Código de 

da modalidade 

~.h ••""~.~r;'nr de meio e de resultado e estabelecendo critérios 

passamos a estudar a 

ati vidade do dentista. 

ci vil (lê outros f)rrm,Sll~!n(l!S 

de causalidade 

o trabalho trata também da 

RESUMO: A ocidental tem como 

perspectiva de 

prontamente à 

a um único tomando-a unidade jurídica. 

de Defesa do Consumidor: Para 

do 

da obrigação contraída 

e o 

A partir desta 

dano 

da responsabilidade do dentista 

pelofa/o das coisas e dos limites de Slta atllação. 

de lcgc fercl1da, para o elas entre oelontólogos 

pacientes, assim como para a evolução ela própria profissão do dentista. 

TiTULO DA UNIAo ESTÂVEL: DIREITOS E DEVERES 

DOS COMPANHEIROS 

ALUNO ARIVALDY ROSÂRIA STELLA ALVES 

DATA DA DEFESA: 11/09/98 

MNCA EXAMINADORA lNSTlTU1Cl\o DE OBTENCllO DO TÍTULO 

ORIENTADOR DR NELY PUCISP 

TITUL4RES: DRA. ?vLriRIA DE FATIMA pue/s.? 

DR4. lAR'" PUCíSP 

5UPLENTES:DR \VANDERLEl BARRETO UNIVER,IDADE EBERBlL'ID 

KARSTIALEMANHA 

DE. LUIZ DE FRANCA FILHO UNIVERSlDADEjOHANNES 

GUTTENBERG·MAINZIALEMANHA 

padrão a família romana. Na 

e sociológica, ela 

A aniigaIamilia romana obedecia 

A esposa estava 

in mano e o casamento Clim mano. Na baixa Roma, o concubinato 
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I 

mas não 

lt:lllU:'I'W:;' 

nenhum jurídico até o de que lhe 

para gerar efeitos. Na Idade o Direito Canônico 

na estmtura familiar tomou o casamento 

indissolúvel como seu elemento estruturador: O Estado atuou e para 

r 

, 

'" 

si os econômico e político antes concentrados nas mãos dos 

patriarcas. O pensamento den à mulher civil; sem, 

entretanto, conceder-lhe direitos dvís. A se SurgüI a 

moderna tutelada Estado medida em. que os 

dimimu::m. A modema mantém o conceito romano como 

Cé/ulll mata da sociedllde. O Estatuto da /vIILllla 

condiçCío da mulher casada que encontra maior 

lesada nos sens direitos marido. Até 

esparsa, que se inicia em 

elo parceiro. Outras legislações surgiram, mas não 

capaz de direitos. Na ausência das leis, 

às causas 

concubillcíria: constolL que 

collwbinária sm~'Se a sociedade de fato; c passa a ser 

Súmula 380 do Iiibunal Federal. O concubinato paro, social aos 

poucos se o em 1988, ser 

constitucionalmente reconhecido como entidade um novo 

E o mesmo principio constitucional que estabeleceu a '"nute,e""" 

entre famílias matrimoniais e extramatrimol1iais, consagra a 

direiLos e nnnannwç 

estahelece. 

denominados agora "011">"""" 

semelhante a dos para conceder direitos a alimentos 

a sucessão. A de entâo, a Vara da Família para dirimir 

assuntos de natureza da u.núlo estável e assegurar o 

de A editoLL-se a Lei l1 
u 

a Lei ele 1994 fez superar a SúmLLla ao conceder aos o 

condomínio e, por ser mais ampla elo que a lei é denominada "EstatlLto 

dos Conviventes". 
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TiTULO DA DISSEl~TACAO: O CONTRATO DE TRABALHO E 
OS CONTRATOS ASSEMELHADOS NO 
MEIO RURAL BRASILEIRO 

ALUNO: lOAO VICENTE CAPOBIANGO 

DATA DA DEFESA: 12/09/98 

BANCA EXAMINADORA INSTI1UrçAo DE OllTE!{ÇAO DO TITULO 

ORIENTADOR·DR VlDAL NETO 

TlTUL4RES POSSlDONro BELTRAN 

DR FERNANDO BELUNETTI PUOSP 


SUPLENTES;[)R JORGE LUIZ SOUTO MAIOR 


DRA. MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO PUOSP 


RESUMO: No para ° 
de natureza 

Aos poucos, o trabalho livre galgou nV/H{>,-nn 

ao empregado urbano, 

no Texto Celetário, nao eram ao empregado campesino, que 
possuía primeiramente cristalizado no Estatuto do Trabalhador 

Ruml c, na Lei na 5.889/73. Somente a do advento da Carta Política 

de 1988 passaramo os trabalhadores rurais a ter em direitos com os 

trabalhadores urbanos. 

como 

tomador de Não vive o trabalhador rural situação idêntica a dos 

trabalhadores urbanos. Mesmo as com natureza podem ter 

características tais como os contratos por obra certa, o de safra, o 

contrato de trabalho na plantaçao subsidiária dou intercalar: Outros contratos 

de trabalho normalmente no meio rural, como o contrato 
c o contrato de parceria, Só10 instrumentos que causam de 

quando colocados frente à trabalhista. Nao menos 

são as utilidades 
não, como a e a gleba de 

e o costume ainda orientam a vontade dos contratantes, 
deste trabalho 

contratuais que envolvam o 
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o trabalho rural 
características deste rmhnlh~,(jnr 

oriundas do contrato de 
terras cedidas para i>YJ~If)y",·?ín 

ou 

do 
pcywr1l1r,ilnr!i>ç para não serem (')l{l11oIlr,10rlS 

muitas vezes 

auxiliar o 

trahalho 

contrariando a letra da Lei. 

no meio rural brasileiro. 
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TiTULO DA 	 A VISAO DO PROCESSO JUDICIAL A PARTIR DA 
CONSIDERAÇAO DA EXISTÊNCIA DE VARIAvEIS 
RELAClONAIS DE NATUREZA META-jURÍDICA­r FOfu\IAIS, NA RELAÇAOJURÍDICA PROCESSUAL: 

~ A FOfu\tlAÇAO DE UMA MENTALIDADE 

ALUNO: DIOCÉLIA DA GRAÇA MESQUITA E FAvARO 
~ 

DATA DA DEFESA: 25/09/98 
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llf\NCA EXAMINADORA INSTlTUIÇAo DE OBTENÇ.40 DO TíTULO 

OR1ENT.i\DORA: DRA MARIULZA E FRANCO PUClSP 

TITULARES: DRi\. ]U55ARA SUZ! A BORGES N. PUClSP 

DR OLAVO OLIVEIRA NETO PUClSP 

SUPLENTES: DR CASALI PUClSP 

DR LUIZ FE&'JANDO BELLINETTI PUClSP 

RESUMO: Este trabalho concerne ao estudo da nalca-pr-ocE,SSIWl, a 

de ltm sob os de vista jUlidíco, pSlCOSSOC:IaI 

e educativo. Sob o ponto de vista jurídico, conceitua e caracteriza a relação 

inicial e permanente, acadêmica e pós-

para a 

plena e da verdadeira WflCl/"W~"C 

da revisão de literatura clássica. 

relacional do processo. Sob o ponto de vista 

relacional 

It~I.".tI}'Ll.IVU.'. nas quais intervêm 11111,,11'1"'< 

Sob o ponto de vista vrnllrmnlll 

construção do conhecimento acerca dos 

do processo judicial. Como proposta, para as 

formação 

como instmmentos 
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OlJrm1(J('nr1l() desde o anterior à conclusão do contrato até sua 

realizada uma análise crítica dacontratual, 

ela 

conclusões. Essas conclusões 

mantêm uma constante com o todo. 

REPARAÇÃO DE DANOS NAS 

RELAÇÕES TRABALHISTAS 

ALUNO RENATO LIMA BARBOSA 

DATA DA DEFESA: 12/12/98 

MNCA EXAMINADORA lNSTlTUIÇAO DE OBTENÇAO DO TiTULO 

ORIEN1:'IDOR: DR VIDALNETO USPISP 

TITULARES: DR. ARi POSSlDONIO BELTRAN USPISP 

LUIZ DE FRANÇA COSTA FILHO UNIVERSIDADE 

GUTTENBERGIALEMANHA 

SUPLENTES; DR. NELY LOPES CASAL! puasp 

DR. LUIZ FERNANDO BELLINETTI puasp 

RESUMO: Esta tem como objetivo a análise e a discussão de C!"'G"IUt;~ 

relativas a danos materiais e morais decorrentes da de 

pós-

visando, a modo de 

o desenrolar do 

TíTULO DA MEIOS DE PROTEÇÃO AO SAL4RIO 

ALUNO: CÉSAR BESSA 

DATA DA DEFESA: 11/12/98 

BANCA EXAMINADORA INSTnUIçAO DE OBTENÇAO DO TÍTULO 

ORIENTADOR: DR. PEDRO VIDAL NETO USPISP 

TiTULARES; DR. ARi P05SlDONlO BELTPAN 

OR LUIZ EERNANDO BEUINEITI 

SUPLENTES: DR. NELY LOPES CASAL! PUC/SP 

DR.",. MARIA DE FAn:viA RIBEIRO PUClSP 

RESUMO: O trabalho 

princípio ela lXé1(H,CWléHê, 

a exis tente entre o 

e os meios de n,.'''",~nn ao salário, 

Consta/anelo constitlitivo do Direito elo Trabalho e, lOnnnmn 
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no Direito Processual do Trabalho e no Direito Coletivo, advindo 

da igLwldade, com limites e regras próprias ele 

igualar juridicamente as partes envolvidas na 

de emprego. O centro ele convergência elo direito adquirido do trabalhador 

do por ser Jante vital de sustento do trabalhador 

e de que se perfaz pelo princípio 

desmembrando-se em próprios de proteção ao salário, Os JJ1eios de 

de 

nrf"vr'rH1 ao salá110 são reconhecidos no Direito Internacional do Trabalho 

em qlwse todos os inc/LLsíve o Brasil. Analisados como 

di versos meios de nrrltPr'nn conta 

contra a do empregado visando assegurar 
nmn1nftlrn entre o 

do Trabalho sem prejLifzo das sançôes 

Trabalho, Com fnaior 

da igualdade e, 

da intangiHdade registra tlm 

do empregador n110 

dívidas diante de diversos credores que pOSS1ianl 

créditos que niio tenham natureza assim como, noutras situações eJJ1 ql!e 

venha gerar dúvida quando 11 

Da mesmaJorma, é tratado com 

da maior infiuência do princípio da 

do empregador para n110 gerar 

trabalhos igltais, 



TíTULO DA RESPONSABILIDADE CIVIL DECORRENTE DO 
ACIDENTE DO TRABALHO 

ALUNO: MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA 

DATA DA 18112198 

BANCA EXAMINADORA lNSTlTUIÇAO Df OBTENÇAo DO TÍTULO 

ORIENTADOR' CASALI 

TITUU\RE5: f)RA. )USSARA BORGES l'\. FERREIRA. 

DR t'Ll(tW'''''~'U BELLlNETTl rUClsr 

SUPLENTES DR. OLA.VO OLIVEIRA NETO 

DRA SANDRA BARBON LEvas 

de que ocorra uma de e do Estado, dos 

altos índices clt: acidentes laborais e do pOClCO caso com sua prevenção. A 

des/a e ela de do acidente do trahalho 

r, XXYIII da Carta Magna, estadada 

a teoria a!'J,')m'a9'em ela açé1.o ou omissao do em 

senticlo amplo, os danos caLisados em decorrêl1cia do 

acidente do trabalho o nexo causal entre tal as txcltidelltes de 

a teoria do risco elo o direito além da 

RESUMO: A trata da civil dccorn::nte do 

acidc1lte do trabalho. Sf'[l objetivo é aprolltar as para a 

ambie!1le do 

uma veZ 

acidente do 

ser melhor 

t:rrlvnn'(WCif 110 direito comum, 

teoria do risco do trabalho nas atividades 

do seguro social decorrente da 

Ç1f1,~r",~",'" conceit!1ais 

ela infortwIÍsticas, tal qual SlUI evolução 

a título illLstrativo, 

nn,'1WIlUln ele riscos do trabalho e o segttro para, 

civil decorrente do 

a máxima que estalui ser melhor do 

ci vil decorrente do acidente elo trabalh o 



cxtenséio da 

donde 

relativa aos danos catlsados pelos acidentes laborais, 

a cerca da liquidaçc10 dos danos, seja pela morte 

lesc10 corporal, incluindo-se em ambos os casos, a 

liqL!idaçéio do dano moral. Além disso, foram efet!wdas algumas de 

alteraçao da das entre empregados 

ci prevençc10 de acidentes do trabalho e, na 

da culpahilidade, tal qual como 

ocorre com o seguro 

TíTULO DA UU'..JLIUflY'l'.J. ARBITRAGEM: ALGUNS ASPECTOS DO 

PROCESSO E DO PROCEDTMENTO 

NA LEI 9.307/96 
ALUNO: ROZANE DA ROSA CACHAPUZ 

DATA DA 19/03/99 

BANCA EXAMlNilDOI~A INSTlTULÇAO DE OBTENC!lo DO TiTULO 

PUOSP 

PUOSP 

N. ffRREiRA PUOSP 

PUOSP 

PUOSP 

contido no inciso XXXV do 

5" da em prol de oatros 

de caráter econômico. Ressalta-se que 

a regra essencial aos Estados 

Democráticos de Direil.o estatal da Esse 

RESUMO: 

âmbito ela 

que Sc10 titulares e, 

o meio convenclOnal de SOlUÇa0 de collJ1itos, haseada 110 

onde as pessoas renunciar aos direitos disponíveis de 

stlbmeter as controvérsias ü 

a não contraria 

continUe! mesmo com a de Lei de Arhitragem, pois o Estado 

não o da da justiça. Esta 

as regras e a SOlUÇa0 da 

,. 


notadamente no qL!e 

1YlrlrM17fl01'n mais rápida e justa, adotando-se a teoria da 

ORIENTADORA: ORA 

DFIA. MARIA RIBEIRO 



DR 

são concluídas em caráter 

nr,mfl'r1n do instituto. O 

a sentença arbitral 

a direito individuaL Pela 

sob o manto do 

resultantes de 

arbitral não 

essenciais 

as 

jurídica 

designados pelas 

ou. que 

venha causar lesão partes resolvem 

submeter suas de direito 

privado, a um árbitro ou tribunal OLI por uma 

entidades por elas indicada. Tnerentes à Arbitragem são, as 

rWICIfIl·'rlfl(J 

processo 

estatal, mas processo estatalmente do aparente 

distanciamento do órgão manus estatal 

sempre 

caractelisticas: a ordem mei.o de solução 

destes 

celebrada entre as 

a sua base é lima 

a se 

escolha lhes cumpre em e os das decisões arbitrais são 

similares dos tribunais estatais. A Arbitragem, 

para o da mais nobre 

ciência 

da moderna 

o INSTITUTO DO HABEAS DATAS: ASPECTOS 

CONSTITUCIONAIS E SEUS REFLEXOS NA 
LEGISLAÇÃO ORDINARIA 

ALUNO: ANTONIO CARLOS SEGATTO 
DATA DA DEFESA 29103/99 

BANCA EXAMINADORA INSTlTUlÇAO DE OBTENÇAo DO TÍTULO 

Vl<J"I'l/lId'U!<C DR. LUiZ DE FRANÇA FILHO UNIVERSIDADE ]OHANNES 

GUrrENBERG~MA.Il:,.rZ/ALEMANIiA 

TiTULARES: ORA. MARIA FATVvlA RIBEIRO 


UFPR 


SUPLEi"-:TES.· DR. OLIVEiRA NETO PUCl5P 


FERNANDO BELUNETTl PUC/SP 


RESUMO: A Constitui.ção Federal do Brasil de 5 de outubro de 1988, inseriu no 

capítulo referente aos direitos e o instituto do habeas 

previsto no , LXXII, da Carta concedido para assegurar o 

conhecimento de relativas à pessoa do constantes ele 
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ou banco de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo 

ou administrativo. Trata-se o habeas de um instituto novo no direito 

constitucional brasileiro, apresentando-se como uma ação civil análoga ao 

mandado de segurança, pois, durante quase uma década, utilizou-se da Lei 

1.533/51 para a sua aplicabilidade, até o advento da Lei 

do instituto, 

dados 

uma ação de natureza 

um mandato de acesso para 

O objeto do habeas está 

aos ou banco de 

à pessoa do Objetiva o habeas data conceder ao indivíduo o exercício 

do direito ét informação, ou seja, o direito de ter acesso, conhecer e 

dados e existentes, e que não Poderá, obter o 

acesso UIU.WCllU aos registros nos termOs do 2°, da Lei 9.507/97. A ação 

jllClicial de habeas UCC.""ML> e da 

ação. Não obstante o silêncio da Lei 9.507197, 

esta será os seus diante da ocorrência de 

r 

r 
,I 
r 

receio ele dano irreparável e de É, portanto, a liberdade 

(! pessoa do impetrante, afina/idade do presente trabalho. 



a 

a 

TiTULO DA D1S:SElnACAIJ: DO CONTROLE DA PUBLICIDADE NEGOCIAL 
DE CONSUMO 

ALUNO: SERGIO RODRIGO MARTINEZ 
DATA DA DEFESA: 26/04/99 

BANC,1 EXAMIN.1DORA INSTlTUIÇAo DE OBTENÇAO DO TiTUW 

ORIENTADOR: DRA. ]U55ARA SUL! A BORGES N. FERREIRA puasp 

TITULAEES: DR NEY LOPES C1SAL! USPISP 

DRA MARIA DE FáTIMA RIBEIRO puasp 

SUPLENTES:DR OLAVO DE OLIVEIRA NETO PUCJSP 

DR DE FRANÇA C051A FILHO !]NIVERSIDADE jOHAr..'NE5 
GUTTE'iBERG·M.4INZlALE/'L4NHA 

RESUMO; Este trabalho tem por finalidade estabelecer os aspectos 

lurWClm;ênla!S 

tipos de 

de delimitadores negociais, 

da existencia de um controle aVj!iailvel 

pública de um produto oc! 

sobre e[m dos determinados 

de consumo. Para a desses aspectos, além da 

e 

conceitualmente é demonstrada a existência da publicidade de consumo 

como ato lícito destinado à 

para o consumo. A partir daí, busca-se o entendimento dos tipos que 

como de come!mo e que são: 

de consumo, entendida como que busca diretamente 

jllrídícos de consumo, e a publicidade institucional de 

consumo, entendida como aquela que busca apenas a a marca, 

os produtos ou os do não almejando diretamente a 

de de consumo. Após isto, para a do que 

vem a ser o cuntrole da de consumo que, em 

I.ramf'l1te dividido de acordo com sua atuação em cada um dos tipos de 

ele consumo, visando a caracterização do tenno "controle ela 

negociai de consumo". Este trabalho discute também sobre 

a noção de sistemas de controle, que 

destacam seus elementos que se 

como o vCllor~fim do 

qLie compõem Cl estrutura deste 

que também compõem a estrutura deste controle. Pela utilização de considerável 

acervo me:tOi:loló\!ico 110 qual impera a utilização do método dedutivo e das 

ser públicos, ou mistos, 

apresentam 

caracterizado 



SCIENTIA 

técnicas cartesiana, obtiveram-se, como resultado desta pesquisa, 224 sínteses 

que evidenciam conhecimentos sobre o assimto, sendo recomendadas como 

teorização inicial para a realização de novas pesquisas acerca desta temática, e 

28 conclLLsões que representam o cruzamento inter-relacional daquelas sínteses, 

refietindo as evidências gerais de conhecimento cientifico prodLLzidas nesta 

pesqLLisa. Para auxílio da realização de novas pesquisas sobre o assunto, na 

Bibliografia deste trabalho constam 325 obras selecionadas e, nos Anexos, 

r 	 constam normas auto-regulamentares e estatais aplicáveis ao controle da 

publicidade de consumo, nacionais e estrangeiras. r 

f 
i 
~ 

TíTULO DA DISSERTAÇÃO O SISTEMA RECURSAL E AS AÇÕES COLETTVAS 

ALUNO MARCOS NOBORU HASHIMOTO 

DATA DA DEFESA: 17/05/99 

BANCA EXAMINADORA INSTITUIÇÃO DE OBTENÇAo DO TÍTULO 

ORIENTADORA DRA. jUSSARA SUZI A BORGES N. FERREIRA PUC/SP 

TITULARES: DR LUIZ DE FRANÇA COSTA FILHO UNIVERSIDADE jOHANNES 
GUTTENBERG-MAINZIALEMANHA 

DR OLAVO DE OLIVEIRA NETO PUC/SP 

SUPLENTES:DR NELY LOPES CASALI PUC/SP
i 
r 	 DRA. MARIA DE FATIMA RIBEIRO PUC/SP 

~ 
RESUMO: o tema SISTEMA RECURSAL E AS AÇÕES COLETIVAS, objeto 

desta investigação, surge estmturado face à crescente tendência dos litígios 

múltiplos no direito brasileiro, posicionados frente à dfjesa dos direitos coletivos e 

à defesa de direitos. Para tanto, o exercício do processo sofre significativa 

alteração, desde a análise dos interesses múltiplos sobre a qual venha a incidil; 

sobre os efeitos da sentença e da coisa julgada, bem como dos recursos aplicáveis 

às espécies diante das peculiaridades que lhes são próprias, culminando em nova 

I feição ao "devido processo legal" (due process of law), que bLlsca assegLLrar às 
lo 

partes o contraditório e a ampla defesa com os meios e recursos inerentes. 
I 
~ Como objeto ele estLLdo comparatório, surge a problemática da aplicabilidade do 
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e, finalmente, 

método 

sistema recursal individual nos interesses mediante vistwlização inicial 

da Teoria Geral do Recursos, dos recursos e utilizáveis em plimeiro grau 

da sua aplicabilidade nas ações coletivas. A 

comparativo é invocado na busca de mais 

objetivando aufetir textLlras conceituais permissoras da de 

TíTULO D1\ AÇAO DECLARA.TORIA INCIDENTAL 

ALUNO OMAR SIMAo CHUEIRI 

DATi\ DEFESA 17/05/99 

BANCA EX.4MlNADORA INSTIT!lIÇAO DE OBTENÇAO DO TiTULO 

ORiENTADORA.' DR4. MARIULZA f FRANCO 

DR OL4VO DE OLIVEIRA NETO 


DRA jUSSARA SUZI A. BORGES .~, FERJt5IRA 


DH. ZULMAR E4CHIN UFPR 

FERNANDO BEIlNETTI 

RESUMO: Este trabalho trata, como tema do interessante pouco 

"v,"/"vn~i" instituto da ação declaratória incidental e, necessariamente, analisa 

em si mesma, a ação as e a coisa julgada, à luz da 

elolltrina IWcional e internacional, e das decisões do pretótio brasileiro, tendo 

/w/.c/t,(lC, auxiliar nos conhecimentos relativos a ampliação dos limites ela 

os estlldiosos do direito sabem da 

colocar uma sentença sob o pálio da imutahilídade índiscutibílidade. 



IURIS 

TíTULO DA DISSERTAÇÃO: TUTELA ANTECIPADA NO DIREITO: 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

ALUNO: ANTONIO CARLOS LOVATO 

DATA DA DEFESA: 24/05/99 

/JANCA EXAMINADORA INSTITUIÇAO DE O/JTENÇAO DO TÍTULO 

ORIENTADOR: DR LUIZ DE FRANÇA COSTA FILHO UNIVERSIDADE jOHANNES 

GUTTENBERG-MAINZIALEMANHA 

TITULARES: DR LUIZ FERNANDO BELLINETTI PUClSP 

DR: ZULMAR FACHIN UFPR 

SUPLENTES:DR NELY LOPES CASALI PUClSP 

ORA. MARIA DE FATIMA RIBEIRO PUClSP 

RESUMO: O direito processual civil moderno não compactua com a prestação 

jUlisdicional morosa, tardia e inútil. Nos últimos anos, no Brasil e em vários 

países do mundo, principalmente na Itália, Alemanha e França, a solução para 

conter ,tn1 elos problemas ela efetividade da prestação j,lrisdicional tem sido a 

utilização de instrumentos processuais que, mediante um sistema de cognição 

sumária, permita uma antecipação provisória da t,ltela a ser deferiela no final. 

Por falta de instrumentos processuais próprios para essa finalidade, verifica-se 

,Im alargamento ela aplicação do instrumento encartado na tutela cautelar com o 

objetivo ele obter uma tutela satisfativa descaracterizando totalmente a tutela 

cacaelar; o que se verificou em larga escala na Itália. O Brasil seguiu esses passos, 

e elo desuso da ação cautelar, passou a uma utilização descontrolada, nem sempre 

com característica própria para acautelar um direito, evidenciando na maioria 

das vezes, evidenciando uma tutela satisfativa. Para disciplinar a utilização de 

,Ima tutela de urgência com a finalidade de antecipar, provisoriamente, a t'ltela 

pretendida no final do processo, foi criada a tutela antecipada pela Lei 8.952, ele 

13.] 2.94, ao efetuar as alterações no art. 273, elo Cóeligo de Processo Civil 

Brasileiro. Essa modalidade de tutela de urgência, tem nítida finalidade 

satisfativa. No entanto, nada impede que, ao antecipar os efeitos finais, cumpra 

função acautelatória. Diante dos rigorosos requisitos exigidos para o sw 

deferimento, no qlle se refere à demonstração ele prova inequívoca e ela 

verossimilhança das alegações, requisitos que somados ao periClllum in mora, 

identificam-na com a liminar em mandado de segurança, prevista no art. 7", II, 
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RESUMO DAS DISSER7J1ÇÕES 

DEFENDIDAS EM 1998/1999 

da Lei 1.533, de 31.12.51. A tutela antecipada evidencia-se com um instrumento 

processual capaz de substituir a liminar em mandado de segurança para os 

efeiLos de suspensão da exigibilidaele elo créelito tributário prevista no art. 151, TV, 

elo Código Tribéltário Nacional (Lei 5.172, de 25.10.66). Essa substituição 

somente será adequaela nas hipóteses em qlle não for possível a impetração elo 

manelaelo ele segurança, eliante elos pressupostos processuais especíJicos pertinentes 

à prova pré-constituíela e ao prazo decadencial. Essa possibilielade está 

assegurada pela rrópria ConstitlLÍção Federal, ao prever no art. Y, inciso xxxv, 
lima tutela juriselicional contra a ameaça de lesão ao direito. Este princírio é 

identificaelo como Princípio da Ina{astabilidade da Tutela ]wisdicional e somado 

aos demais princípios constitucionais de garantia do processo e de proteção ao 

contribuinte, contempla uma garantia constitucional do Direito a Lima adequada 

tutela jurisdicional, rápida e eficaz, com os instrumentos processélais necessários 

a esta fInalidade. 

TíTULO DA DISSERTAÇÃO: DOS CONTRATOS DE SEGURO E DE PLANO DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE ANALISADOS À 

LUZ DO DIREITO CONTRATUAL 

ALUNO.' PAULO CÉSAR DE SOUSA 

DATA DA DEfESA 28/05/99 

BANCA EXAMINADORA INSTITUIÇAO DE OBTENÇAO DO TÍTULO 

OElENTADORI\.· DRA . .IUSSARA SUZI I\. BORGES N. FERREIRA PUC/SP 

TITULARES: DR. NELY LOPES CASAL! PUC/SP 

DRA. MARIA DE FATI~1A RIBEIRO PUC/SP 

SUPLENTES:DR. ZULMAR FACI-lIN UFPR 

DRI\. SANDRA I\. LOPES BARBON LE\\1IS PUC/SP 

RESUMO: A pesquisa está voltada ao exame da prestação de serviços pela 

iniciativa privada, mediante análise dos contratos de segllro e de plano de 

assistência médica, tipíJicados no direito brasileiro através da Lei nO 9.656/98, à 

lLiZ c/os princípios qlle orientam o direito contratual. Faz breve notícia do 

surgimento histórico desses contratos, examina as regras constitucionais que 

estejam ligadas ao tema, seja no direito pátrio, seja no elireito dos países que 
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t 
! de assistência médica, 

9.656/98. 

TíTULO D/i UMA Il\'VESTIGAÇAD ACERCA DA NATUREZA 

JURÍDICA. DAS UNIÕES ESTÁVEIS 

ALUNO CARMEN DE FÁIrMA PLETSCH 

DATA DA DEFESA: 23/06/99 

o c 

o trabalho o conteúdo e do direito 

consenscwlismo 

ocupa-se em demonstrar como concretiza 

contratuais indicados aos contratos de seguro e de 

de acordo com o 

BANCA EXAMINADORA 

ORIENTADOR: NELY LOPES CASALI ~ HTULARES: DRA ]U5SARA BORGES 1\'. FERREmA 

DRA MARIA FATiMA RiBEmO 

IARA DE TOLEDO FERNANDES 

DR DE FRANÇA FILHO 

!li 
I 

RESUMO: A está voltada para 

das unWes estáveis. Para melhor 

cstdvel partill-se de um breve estudo sobre a 

e o 

meios de 

do casamento, pois trata-se da 

acerca da natureza 

da lmião 

e pelo Direito. Na continuidade o estudo trouxe à lume o 

da união 

em casamento; a 

Leis 8.971/94 e 

entre concubina e 

os o [(50 do 

Em tratOl!­

conversão da lmião estável 

ÚS 

efeitos 

INSTlTurçAO DE OBTENÇAO DO TITULO 

PUClSP 

PUClSP 

PUCISP 

UN!VFRSIDADEjOHANNES 

GUTTENiJERG·MAINZJALEMANHA 

.~~--_.~~---=-;:: 
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DEFENDIDAS EM 1998/1999 

patrimoniais, sempre fazendo um viés com o casamento e o concubinato. Após 

situado o novel institllto da união estável passou-se a tratar sobre a matéria de 

fundo: a natllreza juridica da união estável. Como bem coloca o título do 

trabalho, não se trata de um trabalho conclusivo, antes um ensaio, que convida 

à pcsqlLÍsa e à refiexão acerca da natureza juridica da união estável, para tanto, 

inevitável o estudo sobre o fato jurídico, ato juridico e negócio jwidico, 

concluindo-se então pela natureza contratual das uniões estáveis. 

TíTULO DA DISSERTAÇÃO: A AUDIÊNCIA PRELIMINAR NO PROCEDIMENTO 

ORDINARIO DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL BRASILEIRO 

MUNO: MIRIAM FECCHIO CHUEIRI 

DATA DA DEFESA 28/06/99 

BANCA EXAMINADORA INSTITUIÇÃO DE OBTENÇÃO DO TÍTULO 

ORIENTADORA: DRA. }USSARA SUZI A. BORGES N. FERREIRA PUC/SP 

TITULARES: DRi\. MARIA DE FATIMA RIBEIRO PUC/SP 

DR Oi.JIVU DE OLIVEIRA NETO PUC/SP 

SUPLENTES.' DR NELSON LUIZ PINTO PUC/SP 

DR LUIZ DE FRANÇA COSTA FILHO UNIVERSIDADE jOHANNES 

GUTTENBERG-MAINZ/ALEMANHA 

RESUMO: O presente estudo trata de uma alteração procedida no Código de 

Processo Civil Brasileiro, pela nova redação que a Lei nO 8.952/94 deu ao artigo 

33.1, introduzindo uma audiência preliminar no procedimento ordinário. Analisa 

a audiência prcliminal; desde sua idealização no sistema proccssltal attstriaco, 

bem como em outros ordenamentos estrangeiros, trata de sua estrutura 

principiolôgica e de Slta natllreza jllridica para, finalmente, examinar Slta 

estnltllra e finalidades, destacando sua atividade conciliadora saneadora e 

organizadora da instmçcl0. 



TíTULO DA DISSERTAÇÃO: A FUNÇÃO CRIADORA DO MAGISTRilDO, NO 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. BRASILEIRO 
ALUNO SANDRA CRISTINA MARTINS NOGUEIRA DE PAUL4 

DATA DA DEFESA: 28/06/99 

BANCA EXAMINADORA 

DR. LUIZ FERNANDO BEWNEHl 

DR. LUIZ DE f RANÇA COSTA 

DR. NELY LOPES CASAL! 

DRA. ]U5SARA 5UZJ A BORGES N. FERREIRA 

DR. ZUIMAR FACHIN 

INSTlTUIÇAO DE OBTENÇAO DO TtTVI.O 

PUClSP 

UNIVERSIDADE jOHANNES 
GUTTE8BERG-:vfAIN2/ALEMANHA 

PUC/SP 

PUClSP 

UFPR 

criadora do m,'()'Hctnui,) no direito nn.... pcClJ RESUMO: Pesquisa sobreI 
civil 

que 

criação da 

os artigos 4" e SV da LICC 

sem dissolver 

a SO!t.1ÇaO 

mediante a nnlrrtTriln da lei ao caso concreto, 

Esta 

e Filosofia do 

no 

em observância ao 
I 
~ 

126 e 127 do CPC Sustenta a 

r individual que só val.e para o caso concreto, 
r o caso por ele resolvido nao
I 

a 
~ para outros casos, mesmo que idênticos. 

criadora não é entendimento na Temia Geral~ 
se constitua em idéia ql!e tem ganhado espaço 

jurídico contemporântCa. Autores há que se posicionam concordes em 

que o de fato cria o que outros se colocam em sentido , 
I 

~ ,i 

do séwlo com o desenvolvimento a partir do séwlo 

desenvolvimento da hermenêutica c dos métodos dei 

r 
ainda o objetivo das lawnas 

do direito sob seu prisma dinâmico - no sentido de fixar os limifes parei as 

também abordados no presente trabalho. 

l chisões do e justyicar do Poder 

~ 
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diametralmente oposto, Sctstentando ao decidir 1W1 

apenas declara o 

na analogia, nos 

costumes, nos 

ele direito na 

de direito e na O 

não é recente, mas que sllrgiu mais intensamente a 



RESU~10 DAS DISSERTAÇÕES 

jjjWENDIDAS EM 1998/1999 

TíTULO DA PROCEDIMENTO MONIfÓRIO: NATUREZA 

JURÍDICA DO MANDADO MONITÓRIO E DOS 
EMBARGOS AO MANDADO 

ALUNO' VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO 

DATA DA DEFESA: 30106/99 

Bl1NCA EXAMINADORA INsrrrulCAo DE OBTENÇ.40 DO TÍTULO 

ORiENTADOR: DR. FERNANDO 

TITULARES: DR. LUIZ DE FRANÇA 

DR. ZULMAR UFPR 

SUPLENTES: DR. NELY LOPES PUCISP 

DRA MARIA FAmv/A PUC/SP 

RESUMO: o. do seguro é a segurança almejada pelo ser humano 

Este trabalho tem por Jinalidade o estudo do procedimento monitório e a 

verificação da natureza do mandado e dos embargos ao 

mandado, introdllzidos no de Processo Civil pela Lei n° 9.079/95, de 14 

de julho de 1995. Destina-se tamhém ela aptie/ão do mandado 

para declarar a e>"lstência ou inexistência da material das 

com a inele/ência da material sobre seus efeitos. Para a 

desses estudos sohe seus antecedentes 

históricos no cUreito comum medieval europeu, no direito 

legislação nacional desde o I'V.\iHIUIII 737 até o que 

del1va 

modelos 

de agi/; 

cognição judicial qlLe 

se tão somente à SlW atuação 

pelo autor. QllC1IltO ao 

sem antecedentes válidos na histól1a da 

estudo de direito corr.parado elos 

o mais criticado dentre os 

às SllaS impropriedades doutrinárias c 

de: admissibilidade do procedimento são 

onde se conclui qae Sel! objeto mecliato está 

líqlAidos e exigíveis. No campo do interesse 

em da Fazenda Plíblica. A 

ao mandado é de mérito e sua sllmalieclade 

(l!E:j!açOl?S prodlLZidas unicamente 

a conclusão é no sentido de 

que o mandado 1flOnítÓ110, ex.pe(1taO de ama 
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com ° próprio Direito Processlwl 
bem 

í 

uma 
através de seu conceito, para às 
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sentença condenatória condicionada à não de 

com 

material 

monitólio 

para declarar a existência ou inexistência da relação 

além de a vontade sancionada da lei. O 

mandado adquire autoridade de coisa 

material. As conclusões do trabalho são 

ao réu. têm natureza de meio rewrsal 

em da 

constitucional do possibilidade de reação e de 

franqueados e a 

bojo substitui o mandado embora por 

que o mandado monitório constituirá o título 

em seu 

razôes 

exewtivo 

lei 

TíTULO DA RESPONSABILIDADE NO PROCESSO CA UTELAR 
- O ARTlGO 811 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

ALUNO DECIO GIOVAJ'iNETTI SICCAjUNIOR 

DATA DA DEFESA: 08/07/99 

BANCA EXAMINADOIIA lNSTITU1ÇAO DE OBTENÇ.4.0 DO TÍTULO 

ORIENTADORA: DRA.jUSSARA SUZI A BORGES N. FERREIRA PUC/SP 

TITULARES: DR DE FRANÇA COSTA FILHO UNIVERSIDADE ]OHANNES 
GUTTENBERG-MAINZ/ALEMANHA 

DR lONATAS LUIZ MOREIRA DE PAULA 

DRA. IARA DE TOLEDO FERNANDES 

ORA. /;fIARIA DE FArrMA RIBEIRO PUC/SP 

pesqlása foi a de estudar e analisar a 
PIPrTlInrtln de medidas cautelares que viessem a 

"""'Nr,.,,,,,,, Yl,ncr"r,,-)rlmpnu' à sua concessão, causando dano à 

no art. 811 do de Processo 

hipóteses em Clt!e o autor da ação cautelar ser 

que sem 
as demais 

Entretanto, ao analisar o citado 
se ater apenas a ele ou mesmo ao Processo 

com o Processo de 
como, com o Direito principalmente na área da 

o que nos levou a ampliar a do tema. 
Diante desta constatação, inicialmente, análise da 

observou-se que não 



que levam em conta dois plincipais do instituto, quais sejam, a 
classificação quanto ao determinante da obrigação, onde a reSlJOillSCtlJ!llGCWe 

civil é dividida em contratual e 

exist6encia ou não de culpa do 
e a 

dividindo-a em reSIJO~11SCWlllaCWe 
a final, analisados os presst!postos dessa 

foi investigada a responsabilidade Processo de 
onde ele traz, em SCl! Livro I, Titulo lI, Capítulo 11, um 

detalhamento dos deveres das partes 110 processo, que devem dentro de uma 
que, se assim não serão 

carteLo-se a reparar os danos que sua conduta 
ética lealdade 

causar ao seu adverso. 
um conceito de responsabUíade no Processo 

mesmo não foi encontrado na doutrina nacional 
então, estudados aspectos do Processo suas 
características e classificação, dando-se destaque à natureza da 

decorrente ele sentwça 
'ULIlW.W'lC decorrente da ausência da 

conceclida Ílwtldüa altera parte, as "".""r..)o 

do requerido, na ação caLadar 

advindas do art. 808 do mesmo 
pela não 

medida cautelar no prazo 
lnr>"l/lrrr da ação da ncw exewção da 

nnf1r111fl! com ou sem 

lW'[larneIC1.iO do mérito, culminando na em qlle ocorre o acolhimento da 
UlCKU\,UU ele decadência ou de Frescrição do direito elo autOl: 
Culminou-se com a investigação ela dos danos oriundos ela 

catLtel(/!: 
Este estudo teve o propósito de demonstrar a evolução que o sistema nnlrpççu 

caLlte/CU" teve em 1105S0 ordenamento jurídico, em matéria de 
desde que o ele Processo Cívil de com a 

sendo qlle, com a entrada em vigor do 
um sistema unitário de 

no Código de Processo Civil alemão e 
defendido por a[ttores de renome, como Chiovenda desde o início do 
Sendo. 
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MEDIDA UMINAR EM MANDADO DE 

SEGURANÇA COMO CAUSA DE SUSPENSÃO DA 

EXIGlBIUDADE DO CRÉDITO TRIBUTARIO E 

COMO FORlllÍA DE COMPENSAÇÃO TRIBUTARIA 
ALUNO: ]ULIANO HUCK MURBACH 

DATA DA DEFESA: 08/07/99 

BANCA EXAMINADORA INSTITUIÇAO DE OBTENÇAO 

ORIENTADOR.· DF!.. LUIZ DE FRANÇA FILHO [}NIVERSIDADE jOHANNES 
GUTTENBERG-MAINZ!ALEMANHA 

TITULARES: DF!.. jÓNATAS LUIZ MOREIRA DE PAULA UFPR 

DRA MAPJA DE fAmvfA RIBEIRO PUCíSP 

SUPLENTES: DRA. IARA DE 

DR/I.}USSJ\RA 

PUC/SP 

PUC/SP 

RESUMO: Considerando a diversidade das 

a das 

adequar-se a tais 

da demora da 

além da 

humanas aliada 

o ser humano, o direito procura 

dos 

da tutela 

e da adequação da nornla cabível 

a 

da prestação jurisdicional, 

do procedimento sumário e de 

OlltroS mecanismos como os Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais, surge afígllra da medida liminar: Porém, a mesma 11t'1O se tão 

somente para fins de celeridade pois, na maioria das vezes tem 

verdadeira função demonstrando Wll caráta conservativo 

assecuratório do dlreíto ocasião na qual, poderão ou não 

efeitos práticos de uma sentença favorável. Deste modo, 

delimitar ao máximo o tema, a análise dos gerais da 

é abordada em como 

instrumento de celeridade conservativo do mesmo, através da liminar no 

mandado de segurança. liminar é analisada como uma das eClusas de 

suspemão do crédito 110 art. 151 do 

Código Tributário Nacional. mesmo é analisada a possibilidade de 

utilização da medida liminar em mandado de segurança, como forma ele 

compensação de tendo recentemente o Sclperior Tribllnal de 

de acordo com o 
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ao nosso ver em verdadeira sumulado a matéria, no 

sentido do cabimento elo mandado de segllrança COmo ação a 

ínaelmitindo a liminar como forma de 

TíTULO DA EXECUÇAo DE SE'lTENÇA EM 

MATÉRIA AMBIENTAL 

ALUNO. MARIA MISUE MURATA 

DATA DA DEfESA 27/08/99 

BANCA EXAMINADOIU INSTITUIÇÃO DE ORTENÇi,o DO ríTULO 

OIlíI'N1ADOM: DR;\ fMNCO PUC/SP 


DI<. NELY CASAU PUCJSP 


DRA. MARIA F..4.TIMA RIBEIRO PUClSP 


~<';UPLE(·rrES: DR GUIU-IER1v1E lv!ARlNONJ PUClSP 

fERREIRA 

RESUMO: O bem 17iC10 ambiental tem sido alvo ele 

Ú nn",h-""" do meio ambiente. 

ser obtida através dos diversos mecanismos 

dos fneios 

na matéria ambiental. 

medidas 

ambiel1te. A 

do 

no 

atuação de ele 

natural do meio ambiente 
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